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Ex-aluno do CEFET-AL (2003) 
e graduado em Ciências da 
Computação pela UFAL (2006). 
É Técnico Administrativo em 
Educação do IFAL desde 2009. 
Atualmente está coordenador 
de Tecnologia da Informação do 
câmpus Maceió.

Secretário Adjunto
Joel Henrique

2 Abril 2017

Os integrantes do Conselho Fis-
cal do Sintietfal, eleitos na Assem-
bleia Geral do dia 10 de março, têm 
a missão de analisar as contas do 
exercício social do primeiro ano da 
gestão atual do Sintietfal até o final 
de maio. 

De acordo com o Estatuto da 
Entidade, essa é a data limite para a 
realização de uma Assembleia Geral 
Ordinária com o intuito de aprovar 
a prestação de contas do sindicato, a 
partir de um parecer elaborado pelo 
Conselho.

Os responsáveis pela anáise e 
pelo parecer são os servidores Thia-
go Bianchetti (Câmpus Marechal 
Deodoro), Anna Júlia Guirizatto 

Medeiros (Câmpus Murici), Rober-
val Santos da Silva (Câmpus Satuba) 
e Arthur Barbosa dos Anjos (Câm-
pus Piranhas). 

O professor do Câmpus Satuba, 
Roberval Santos, na assembleia ao 
qual foi eleito para o cargo, afirmou 
ser positiva a implantação do Con-
selho Fiscal. “É importantíssimo 
essa instituição no sindicato, porque 
a gente trabalha com o recurso da 
categoria e precisa ter toda a trans-
parência possível”, disse. 

O Conselho Fiscal é constituído 
por três membros efetivos e três su-
plentes com mandato de três anos. 
Ele tem o papel de fiscalizar regu-
larmente a gestão financeira e pa-

trimonial do sindicato, examinando 
livros, contas e documentos. Pela 
ausência de outros interessados na 
assembleia de eleição do conselho, a 
atual formação é composta de qua-
tro servidores, sendo três titulares e 
um suplente.

1. Entrada .......................  +R$ 244.175,65 

2. Saída ........................... - R$  164.923,30 
  2.1 Folha (pessoal) ........ - R$ 52.591,61 
  2.2 Gerais ....................... - R$ 70.911,71 
  2.3 Administrativas ....... - R$  31.077,07 
   2.4 Manutenção/serviços- R$ 10.342,91

3.  Fundo de Caixa ................. - R$ 500,00
4. Saldo .............................. +R$  78.752,35 
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Editorial

É hora da Greve Geral no Brasil!

Transparência no Sintietfal é ampliada com
a instituição do Conselho Fiscal

Após diversas paralisações na-
cionais, a greve geral da classe tra-
balhadora já tem data para acon-
tecer. O dia 28 de abril foi definido 
conjuntamente pelas Centrais Sin-
dicais, em reunião realizada em 
São Paulo no dia 27 de março. 

A data é uma reação aos ata-
ques do Governo Temer à pre-
vidência e às leis trabalhistas no 
país. Ela acontece 100 anos de-
pois da primeira greve geral no 
Brasil e 21 anos depois da última 
(Era de FHC - 1996).

O motivo principal de sua 
realização é a política de ajuste 
fiscal do governo Temer. Este, 
desde que tomou ilegitimamente 
a presidência da república, tem 
governado exclusivamente para 
os banqueiros e para os ricos, 

ampliado a corrupção no país e 
retirado todas as garantias cons-
titucionais de direitos e investi-
mentos sociais.

Temer, após ter consegui-
do aprovar uma PEC congelan-
do os investimentos sociais por 
20 anos, agora quer acabar com 
a aposentadoria para os traba-
lhadores, com a Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT), e 
privatizar todo o patrimônio e 
as riquezas públicas. Este ano já 
leiloou aeroportos, está privati-
zando a Eletrobrás, os bancos e 
os Correios e, mais recentemente, 
aprovou um duro golpe na CLT, a 
terceirização irrestrita.

Nesse cenário, as opções para 
a classe trabalhadora são poucas: 
ou a perda dos direitos ou o ca-

minho da luta. Por isso, chegou 
a hora de mobilizar toda a classe 
trabalhadora para a greve geral, 
impedindo o retrocessos nos di-
reitos e construindo uma alterna-
tiva popular para a sociedade.

Finanças

Secretário Geral
Carlos Magalhães

É docente desde 1979. Ingressou 
na Rede Federal em 1991 e passou 
a lecionar no IFAL em 1994. Mes-
tre em Letras e Lingüística pela 
UFAL (1992), hoje está vinculado 
a cordenação de linguagens e có-
digos do câmpus Maceió.  
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Rejeição

Servidores aprovam boicote ao Ponto Eletrônico 

Os servidores do IFAL estão con-
vencidos de que o Ponto Eletrônico 
não serve para o cotrole de assidui-
dade de uma instituição de ensino, 
pesquisa e extensão. Essa certeza é 
fruto de intensos debates realizados 
em cada câmpus e da inviabilidade 
prática do mecanismo observada 
nesses últimos meses. 

Além de chegar a essa conclusão, 
a categoria decidiu ir mais longe e,  
em Assembleia Geral Extraordiná-
rias (AGE), realizada no dia 31 de 
abril,  aprovou o boicote ao ponto 
eletrônico e a exigência do retorno 
ao ponto manual.

O boicote, agora legitimado para 
todos os câmpus do IFAL, já estava 
sendo realizado em vários destes. 
Até o início da AGE, os servidores de 
Arapiraca, Satuba, Piranhas, Santana 
do Ipanema, Maragogi e Coruripe 
não estavam mais se submetendo ao 
mecanismo imposto pela Reitoria.  

“Chegamos à conclusão de que 
o ponto eletrônico é ruim para o 
ensino-aprendizagem e engessa a 
nossa instituição. Os bons resulta-
dos obtidos hoje pelo IFAL são fru-

tos do esforço dos servidores e seus 
estudantes. O ponto eletrônico não 
contribui em nada com esse suces-
so, não ajuda a melhorar o ensino ou 
o desempenho de um servidor. Ele 
nem mesmo resolve o problema dos 
maus profissionais”, afirmou Flávio 
Veiga, diretor do Sintietfal.

Formato

O boicote, aprovado pela AGE, 
pode ser realizado de duas maneiras, 
a critério do servidor. A primeira e 
mais comum é não registrar eletro-
nicamente a frequência. Outra pos-
sibilidade definida na assembleia foi 
registar o mecanismo como inope-
rante. 

Essa segunda opção surgiu após 
o debate sobre como garantir uma 
segurança jurídica para todos os 
servidores, já que a comprovação de 
trabalho para o docente é mais fácil 
do que para os TAEs.

A assistente social do Câmpus 
Murici, Francine Lopes, defendeu 
a alternativa de participar do boi-
cote marcando a ocorrência “ponto 
inoperante”. “A gente não diz que o 
ponto não nos serve? Então temos 

que colocar diariamente que ele é 
inoperante. Assim, é o chefe que vai 
ter que provar que você faltou”, afir-
mou durante a assembleia.

Ponto Manual

O Sintietfal, através de ofício, já 
comunicou à Reitoria a decisão dos 
servidores e  aguarda a liberação do 
ponto físico para todos os câmpus. 

De acordo com o deliberado, essa 
solicitação também deve ser feita em 
todos os municípios, junto aos Dire-
tores. Nos câmpus onde já há o pon-
to físico, como Maceió e Palmeira 
dos Índios, os servidores devem usar 
exclusivamente este para seu registro 
de frequência. Onde não há, devem 
seguir a decisão do boicote.

3Abril 2017www.sintietfal.org.br

Assembleia Geral do dia 31 de março definiu que os servidores devem retornar ao ponto manual em todo o IFAL

Prorrogação do ponto revela falência 
da política do Reitor

A nota nº 03/2017 da Reitoria 
do IFAL, a qual prorroga, mais uma 
vez, o prazo para implementação do 
ponto eletrônico com efeitos finan-
ceiros para o dia 1 de junho, é um 
recuo diante da pressão e da luta dos 
servidores da instituição. Essa é a 
segunda prorrogação só este ano e 
demonstra o fracasso da tentativa de 
implantação do mecanismo. 

“Essas repetidas prorrogações 
mostram que esse ponto é inviável, 
ele não se aplica em nossa institui-
ção”, afirmou o servidor do câmpus 
Maceió, Carlos Borges, na assem-
bleia geral do dia 31 de março.

Para o Sintietfal, a luta da cate-
goria não pode parar até que as por-
tarias nº 1679/GR/2016 e nº 170/
GR/2017, que instituíram o Ponto 
Eletrônico, sejam revogadas.

“É sem sombra de dúvidas, uma 
vitória da luta da categoria. Mas pre-
cisamos ficar atentos e seguir a luta, 
pois o Reitor não cancelou as porta-
rias, ele apenas protelou sua imple-
mentação. E ele tem feito isso todas 
as vezes que a categoria se organiza 
para resistir. É uma forma de desmo-
bilizar nossa luta. Precisamos lutar 
até o fim”, afirmou o presidente do 
Sintietfal, Hugo Brandão.
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O mês de março foi marcado por 
diversas manifestações e paralisa-
ções contra as reformas do Governo 
Temer. Por três vezes, o povo foi às 
ruas defender a aposentadoria e os 
direitos trabalhistas.

O dia 8 de março, Dia Interna-
cional da Mulher, além de pautar 
a luta contra o machismo, a miso-
ginia e a violência contra a mulher 
em todo o mundo, num movimento 
chamado parada internacional de 
mulheres, também mostrou a indig-
nação contra a proposta de Temer 
em desconsiderar a dupla jornada de 
trabalho das mulheres e querer aca-
bar com a conquista da idade para 
aposentadoria inferior a do homem.

O Dia Nacional de Lutas, Para-
lisações e Greves, convocado pelas 
Centrais Sindicais para o 15 de mar-
ço, levou 1 milhão de pessoas às ruas 
em todo o Brasil. Só em São Paulo, a 
maior cidade do Brasil, a economia 

parou e no final de tarde quase 500 
mil pessoas tomaram a Avenida Pau-
lista. Essa data também foi fortaleci-
da pela Greve Geral da educação das 
redes estadual e municipal.

O 15M fez o Governo come-
çar a recuar e perder votos dentro 
do Congresso Nacional. Da mesma 
forma, demonstrou a força da classe 
trabalhadora organizada.

Ainda em março, em resposta à 
aprovação da terceirização irrestrita, 
os trabalhadores voltaram às ruas. 
Desta vez, os próprios magistrados 
do trabalho se somaram às mobiliza-
ções e, diante da ameaça do governo, 
pediram para o povo abraçar a justi-
ça e as leis do trabalho.

Alagoas

Os trabalhadores e a juventude 
em Alagoas não fugiram ao chamado 
nacional e foram às ruas nas três da-
tas. Os servidores do IFAL também se 

fizeram presentes. Na principal data, 
no 15 de março, a maioria dos câm-
pus do IFAL paralisou e os servidores 
participaram da passeata que reuniu 
quase 10 mil pessoas e, ao final, ocu-
pou o Ministério da Fazenda.

Para o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão, a classe trabalhadora 

tem de fazer uma greve geral e ir às 
ruas até que o ajuste fiscal seja derro-
tado. “Temos que nos manter na luta 
e nas mobilizações. As centrais já de-
finiram o dia 28 de abril para a greve 
geral e agora temos que mobilizar a 
população para parar tudo e derro-
tar esse governo e suas medidas”.

O Fórum Alagoano em Defesa 
da Previdência e Contra as Reformas 
definiu ações para paralisar Alagoas 
no 28 de abril, dia da Greve Geral. 
Além das greves e bloqueio de ro-
dovias, haverá uma grande mani-
festação com concentração na Praça 
Centenário, a partir das 15h.

De acordo com o chamado das 
Centrais Sindicais, “Dia 28 de abril, 
vamos parar o Brasil”, os meios de 
transportes, o comércio, os serviços 
públicos, os bancos, os portos e ae-
roportos, as fábricas, as universida-
des não devem funcionar neste dia. 
Diversas mobilizações, em todo o 
país, serão realizadas. Em Alagoas, 

paralisações e piquetes devem ser 
realizados já ao amanhecer.

Para complementar o dia de 
luta, ao final de tarde, um grande 
ato deverá reunir os trabalhadores e 
a juventude. A mobilização, marca-
da para as 15h na Praça Centenário, 
seguirá rumo ao Centro, onde have-
rá, na Praça Deodoro, apresentações 
culturais de artistas engajados na 
luta contra a Reforma da Previdên-
cia, a Terceirização e a Reforma Tra-
balhista.

Para o diretor do Sintietfal, Ga-
briel Magalhães, presente na reunião 
do Fórum, a greve geral irá mostrar 

a força dos trabalhadores. “Nesse 
dia, nós iremos parar a produção no 
Brasil e mostrar ao governo golpista 
que a classe trabalhadora não permi-
tirá a retirada de direitos históricos, 
como a sua aposentadoria e a CLT. 
É hora de irmos às bases e construir 
com unidade essa grande greve ge-
ral”, afirmou.

Participam do Fórim diversos 
sindicatos, entidades, centrais sindi-
cais, movimentos sociais e partidos 
políticos, dentre esses o Sintietfal, 
a OAB, a CSP-Conlutas, a CUT, o 
Sinteal, o Sindicato dos Bancários, o 
Sindpetro, a Fetag, o MST e o Movi-
mento Via do Trabalho.

Manifestações

Milhares foram às ruas em defesa da 
aposentadoria e contra as reformas de Temer
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Alagoas vai parar
em defesa da aposentadoria 
e dos direitos trabalhistas

- 28 de Abril -

GREVE GERAL
Passeata: 15h | Praça Centenário

- 1° de maio  -
Dia do trabalhador

marcha: 9h | posto 7

Fórum Alagoano em Defesa da Previdência e contra as Reformas de Temer
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Greve geral: Saiba como será o dia 28 em Alagoas
Além das paralisações, Maceió terá manifestação unificada a partir das 16h, na Praça Centenário
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Orçamento

Cortes ameaçam existência dos Institutos Federais

5Abril 2017www.sintietfal.org.br

O Governo Temer cortou R$ 42, 1 
bilhões do orçamento aprovado para 
o ano de 2017. O Ministério da Edu-
cação foi um dos mais prejudicados, 
sofreu um corte de R$ 4,3 bilhões. 
Isso representa uma diminuição de 
12% no montante de R$ 35,74 bilhões 
previsto para esse ano.

A medida anunciada pelos mi-
nistros Henrique Meirelles (Fazen-
da) e Dyogo Oliveira (Planejamen-
to), no dia 31 de março, atinge em 
cheio os Institutos Federais de Edu-
cação, que ano após ano vêm sofren-
do com essa política de desmonte.

O Câmpus Samambaia do Insti-
tuto Federal de Brasília é um exem-
plo desse caos. Seu orçamento caiu 
de R$ 2,4 milhões em 2014 para R$ 
1,4 milhão em 2017. Falta tudo, de 
transporte para aulas práticas até re-
cursos para pagar água.

Com mais cortes anunciados, 
muitos outros câmpus podem ficar 
sem condições mínimas de funcio-
namento, é o que alerta a diretora 
do Sintietfal em Murici, Elaine Lima. 
“Os cortes nas despesas tornam im-
praticável a proposta do Instituto que 

é garantir uma educação de quali-
dade, uma vez que a manutenção de 
uma estrutura está intimamente liga-
da ao desenvolvimento dos câmpus e 
à condição de executar atividades”.

A dirigente sindical e docente 
em Murici revela que, antes mesmo 
do anúncio oficial dos cortes, seu 
câmpus já tinha sido notificado de 
mais esse ataque do governo pela 
Portaria Nº 28/MPDG/2017, que 
definiu parâmetros para a execução 
orçamentária de 2017.

“A portaria obriga ao câmpus 
contingenciar 20% do seu orçamento. 
Para se adequar a esse pedido, Murici 
terá que reduzir boa parte de seus ter-
ceirizados e praticamente acabar com 

as diárias e passagens para qualifica-
ção e aulas práticas”, prosseguiu Elaine.

De acordo com um estudo da 
Gestão do Câmpus Murici, para 
conseguir atingir a expectativa do 
governo deverá ser feito um duro 
corte de pessoal e nos gastos com 
diárias e passagens, além disso, o ar-
tigo 2° da portaria suspende durante 
todo o ano de 2017 novas aquisições 
de imóveis ou veículos e até locação 
de máquinas e equipamentos.

Exemplo disso é o projetado para 
a limpeza do câmpus de 9.414m² en-
tregue em 2016. Mesmo necessitando 
de 10 funcionários, hoje trabalham 8 
e, com por força da portaria do Go-
verno, o número pode chegar a 2. 

Somada a esta, outra medida previs-
ta é acabar com os quatro postos de 
trabalho da segurança ostensiva, dei-
xando o câmpus totalmente inseguro. 

Teto de gastos

Para o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão, essa medida é uma 
antecipação da Emenda Constitucio-
nal nº 95 (PEC dos Gastos), que só 
deveria impactar sobre o orçamento 
da Saúde e Educação a partir de 2018.

“Esse governo além de golpista é 
mentiroso. Ele alardeou, na época da 
aprovação da PEC 241/55, que au-
mentaria o orçamento da educação 
em 2017 e só congelaria em 2018. A 
verdade é que não havia garantia de 
aumento de investimento e esses cor-
tes demonstram isso”, afirmou o pre-
sidente do Sintietfal, Hugo Brandão.

Para o dirigente sindical, é preci-
so lutar para que esse congelamento 
não perdure nem mais um ano. “Te-
mos que lutar pela manutenção dos 
Institutos. Se o governo continuar 
com essa política, eles não vão durar 
20 anos. É preciso lutar agora pela 
garantia mínima de orçamento”.

MEC ameaça plano de carreira dos TAEs
Mais golpe

O governo Temer continua seus 
ataques aos direitos dos trabalhado-
res, desta vez, o alvo foi o servidor 
técnico-administrativo das Institui-
ções Federais de Educação. 

Através do ofício nº 1/2017, des-
tinado aos dirigentes de gestão de 
pessoas dos Institutos e Universida-
des Federais, o Ministério da Edu-
cação (MEC) revogou os descritivos 
de cargos apresentados pelo ofício 
nº 15/2005 para o Plano de Carreira 
dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação (PCCTAE).

Com isso, regride à descrição de 

cargos constantes do Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Car-
gos e Empregos PUCRCE - Decreto 
nº 94.664 de 1987. 

Esse movimento do Governo gera 
diversos problemas. Os atuais cargos 
dos servidores não estão descritos no 
antigo plano e, por isso, podem preju-
dicar o desenvolvimento profissional 
e a segurança na carreira dos TAEs. 
Ao mesmo tempo, implica numa di-
ficuldade a mais para realizar novos 
concursos, já que só se pode realizar 
concursos para os obsoletos cargos 
previstos na legislação de 1987.

Os servidores, que lutam há anos 
pela racionalização dos cargos, ago-
ra têm outra luta: manter a carreira, 
contra o dessmanche do PCCTAE.

Reunião com o MEC

Diante da situação, o Sinasefe 
Nacional e Fasubra Sindical reali-
zaram uma reunião com Laércio 
Roberto Lemos de Souza, represen-
tante do MEC, no dia 27 de março, 
em Brasília,  para cobrar explicações 
sobre a alteração que ameaça a dis-
tribuição dos cargos prevista pela Lei 
11.091/2005.

Durante a audiência, o coordena-
dor geral de gestão de pessoas do Mi-
nistério da Educação (MEC) tentou 
amenizar o golpe, explicando supos-
tas intenções do comunicado. Segun-
do ele, o ofício nº 15/2005 não é váli-
do há dois anos, por não ser uma lei, 
e o governo tem agora a intenção de 
regulamentar os cargos do PCCTAE, 
pendentes há 12 anos.

O Sinasefe e a Fasubra informa-
ram que não medirão esforços para 
barrar qualquer retrocesso contra os 
trabalhadores e se põem contra a al-
teração no PCCTAE.

Câmpus Murici não contará com pessoal suficiente para sua manutenção
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A PEC 287/2016, que promove a 
Reforma Previdenciária, é um retro-
cesso no direito adquirido através de 
muita luta pelas mulheres. 

O abismo socioeconômico entre 
homens e mulheres é histórico.  Se-
gundo dados levantados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, apesar do recente crescimen-
to econômico e das políticas desti-
nadas a reduzir as desigualdades, 
as diferenças salariais relacionadas 
a gênero permanecem significativas 
nos países latino-americanos. 

No Brasil, os homens ganham 
aproximadamente 30% a mais que as 
mulheres de mesma idade e nível de 
instrução, quase o dobro da média 
do continente (17,2%).  

Com a Reforma da Previdência, 
a desigualdade social, econômica e 
de gênero aumentará entre o povo 
brasileiro. De acordo com a pro-
posta, o tempo de contribuição para 
aposentadoria integral das mulheres 
aumenta 19 anos, de 30 para 49 anos, 
e exige a idade mínima de aposenta-
ria para 65 anos. 

A auxiliar de serviços gerais, 
Maria Nazaré Bezerra, trabalha des-
de os 14 anos. Assim como tantas 
mulheres, precisou conciliar seu em-
prego com a educação dos dois filhos 
e as atividades domésticas.

Hoje, com 54 anos, faz parte de 
um grupo de pessoas mais prejudi-
cadas pela Reforma.

“Tudo isso é um absurdo. Saio de 
casa às seis da manhã para chegar no 
meu trabalho, porém, bem antes, pre-
ciso me acordar para deixar a comida 
pronta e os afazeres de casa encami-
nhados. Quando eu volto do serviço, 
só penso em dormir. Fico imaginando 
a rotina de outras mulheres que pos-

suem mais de um trabalho, filhos e fo-
ram abandonadas pelos maridos. Fica 
impossível viver numa rotina assim até 
depois dos 60 anos”, destacou Maria.

Desigualdade de Gênero 

Quando Michel Temer fala em 
equiparar a idade mínima de apo-
sentadoria, ele despreza totalmente 
a dupla jornada de trabalho que as 
mulheres carregam. Se for somado 
o tempo de trabalho fora de casa e 
as atividades domésticas, a carga ho-
rária total das mulheres é bem supe-
rior à realizada pelos homens.

Uma pesquisa realizada pelo Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) constatou que, enquan-
to as mulheres gastam, em média, 
26,6 horas semanais com serviços de 
casa, os homens gastam 10,5 horas. 
Quando têm cinco ou mais filhos, 
elas chegam a trabalhar quase cinco 
horas por dia em casa, sem contar o 
tempo que gastam no emprego fora. 

O mesmo não acontece com os 
homens. Eles dedicam, em média, 
uma hora por dia às tarefas domés-
ticas, independentemente do tama-
nho da família ou de estarem desem-
pregados ou não. 

A desigualdade entre os gêneros 
é reforçada ainda na hora de optar 
quem será demitido numa empre-
sa.  De acordo  com o IBGE, no 4º 
trimestre de 2016, a taxa de desem-
prego foi de 10,7% para os homens e 
13,8% para as mulheres. 

Esse número tem implicação di-
reta na contribuição previdenciária, 
pois quanto maior o tempo de de-
semprego, mais tempo elas passam 
sem contribuir. Portanto, aumenta 
ainda mais o tempo necessário para 
receber a aposentadoria integral.

PEC 287

Reforma da Previdência é ainda mais injusta 
com as mulheres

Sob pressão, Temer começa  o 
recuo de pontos da Reforma

As manifestações populares 
do mês de março demonstram 
que a classe trabalhadora enten-
deu que essa reforma significa o 
fim da previdência e está dispos-
ta a parar o Brasil para impedi-la.

Diante da força do povo, os 
deputados aliados do governo es-
tão amedrontados e revendo seu 
posicionamento sobre um tema 
tão importante. Dos 367 que em 
2016 foram favoráveis ao impea-
chment, apenas 99 se declararam 
a favor da proposta do Governo. 
Segundo levantamento do Esta-
dão, 254 dos 513 deputados já 
se definiram contra a proposta.

Com a base aliada se des-
moronando, Temer teve sua pri-
meira derrota ao tentar mudar 
o art. 206 da Constituição, que 
define a gratuidade do ensino 
público. Agora, temendo perder 
a votação de seu principal proje-
to, o Governo começa a recuar.

As primeiras alterações na 
PEC 287 são em cinco pon-
tos: regras de transição, cri-
térios para a aposentadoria 
rural, acesso ao Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), 
acúmulo de pensões e aposen-
tadorias e o regime especial 
de professores e policiais civis.

As questões centrais da Re-
forma, idade mínima de 65 anos, 
tanto para homens quanto para 
mulheres, e 49 de anos de contri-
buição, permanecem inalteradas.

Para o diretor de formação 
política do Sintietfal, Fabiano 
Duarte, a luta dos trabalhadores 
vencerá o governo. “Temer não 
conseguiu aprovar a cobrança de 
mensalidade em pós-graduação 
das universidades e já mostra que 
também não conseguirá aprovar 
essa reforma. Esse recuo é fruto 
da força do povo, que derrotará 
todos os ataques desse governo”.

Mulheres estão nas ruas contra a retirada de seus direitos 
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Barulho de furadeira, quebra-
-quebra, ruídos, calor e poeira.  Salas 
com divisórias e espaços improvisa-
dos. Essa é a nova realidade dos ser-
vidores lotados no bloco administra-
tivo do câmpus Maceió. Isso porque, 
há cerca de uma semana, iniciou a 
reforma do auditório e de salas no 
bloco, que alterou completamente a 
rotina de trabalho dos servidores.

 Devido à obra, o setor de proto-
colo e arquivo foi um dos que tive-
ram de ser remanejados. A coorde-
nadora da seção, servidora Nadja da 
Silveira, disse que o prazo dado pela 
gestão para permanência no am-
biente improvisado foi dois meses.

  Nessa sala, foi instalado, por 
insistência da servidora, apenas um 
ventilador. O ar condicionado exis-
te, mas não funciona. Ao lado de sua 
mesa de trabalho, pedreiros derru-
bam paredes, mexem com cimento, 
ligam máquinas e fazem fogo.

“Tá horrível, os documentos es-
tão todos sujos de poeira e o baru-

lho é demais. Não podemos fechar 
a janela e ainda assim ficamos com 
calor, que a roupa cola no corpo. Eu 
acho que, se era para a gente mudar, 
deveria oferecer uma estrutura me-
lhor”, reclamou a servidora, que tem 
em mente a importância de seu ofí-
cio para a instituição, ao dizer que 
trabaha assim porque “o protocolo 
não pode fechar”.

  Nas salas ao lado, o drama se 
repete. O servidor Carlos Borges, da 
coordenação de licitação, relata que 
tem medo de o teto de sua sala cair. 
“Quando entrei em 2013, esse teto 
da sala já tinha caído. Nessa época 
não tinha obra em cima. Agora, com 
esse barulho de marteladas e barras 
de ferro caindo, nós ficamos assusta-
dos de ele voltar a cair”, disse.

Para Borges, essa obra é um ris-
co para a integridade física dos ser-
vidores e do público atendido. “Não 
tem isolamento entre os servidores e 
a obra. Os operários estão todos de 
capacetes e luvas. Nós estamos den-

tro do canteiro de obras, sem nenhu-
ma proteção. Todos os dias sofremos 
com a poeira e o barulho. Tem servi-
dores que já ficaram doentes”, com-
pletou.

 Além desses problemas, os ser-
vidores reclamam que não conse-
guem sequer fechar as janelas e ligar 
o condicionador de ar para amenizar 
os impactos da reforma. “Os ar-con-
dicionados não funcionam por con-
ta da sobrecarga de energia causada 
pelos equipamentos usados na obra 
e, por isso, as janelas têm que ficar 
abertas. Só que ninguém consegue 
se concentrar com esse barulho e 
essa poeira, é impossível”, declarou 
outra servidora que preferiu não se 
identificar.

  A obra no Câmpus Maceió foi 
licitada em 2016 sob responsabilida-
de da Diretoria de Infraestrutura e 
Expansão da Pró-Reitoria de Desen-
volvimento Institucional. Segundo 
informações levantadas no bloco ad-
ministrativo, a fiscal da obra infor-
mou que não há estudos de impactos 
no dia-a-dia dos servidores.

 Cobrança

  O Sintietfal, assim que tomou 
conhecimento do caso, enviou ofí-
cio à Diretora do Câmpus Maceió, 

questionando a viabilidade técnica 
acerca da execução da obra com a 
permanência dos servidores no local 
de trabalho e pedindo providências 
quanto aos ambientes laborais.

 O documento qualifica a situa-
ção dos servidores como insalubre.
Questiona também a situação mais 
agravada de servidores que apresen-
tem intolerância ou quadro alérgico 
à poeira de obras.

 “Esperamos que os gestores te-
nham responsabilidade com a saúde 
dos servidores e do público em geral 
que é atendido em meio àquela obra. 
Achamos mais prudente a transfe-
rência dos servidores para um local 
de trabalho adequado”, defendeu a 
vice-presidenta do Sintietfal, Silvia 
Regina.

Condições de Trabalho

Reforma no Câmpus 
Maceió coloca em risco 
servidores

Setor de protocolo é um dos prejudicados pelo baruho e pela poeira

Servidores trabalham dentro de um canteiro de obras

O seu ambiente de trabalho é 
insalubre ou oferece risco à 

saúde?

Denucie!

Entre em contato com o Sintietfal
3223.6265
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Entrevista

Auxílio-transporte é direito dos servidores

O que é o auxílio-transporte?

CP: É uma indenização paga 
pela Administração ao servidor que 
tem por finalidade custear, de forma 
parcial,   as despesas realizadas com 
o transporte coletivo municipal, in-
termunicipal, interestadual ou com 
veículo próprio, no deslocamento da 
residência do servidor até o seu local 
de trabalho e vice-versa.

Por que os servidores não rece-
bem? 

CP: Infelizmente, muitas Ad-
ministrações não estão aparelhadas 
para analisar a situação individual de 
cada servidor e, com isso, esse servi-
dor tem que demonstrar documen-
talmente e através de requerimento 
administrativo o seu direito ao rece-
bimento da indenização do auxílio-
-transporte.

Caso não ocorra, o que deve ser 
feito?

CP: Caso a Administração não 

acate o requerimento administrati-
vo do servidor, este tem o direito de 
ajuizar a ação para buscar o seu di-
reito ao auxílio-transporte.

  Qual o procedimento para se 
ingressar com essa ação?

CP: Inicialmente é importante 
saber qual tipo de transporte o servi-
dor utiliza para o seu deslocamento, 
para que possamos fazer o enqua-
dramento jurídico adequado. Con-
tudo, temos como procedimento fa-

O assessor jurídico do Sintietfal, 
Dr. Clênio Pacheco Junior, em en-
trevista ao Informativo do Sintietfal, 
explica o que é o direito ao auxílio-
-transporte e como requisitá-lo.

Essa é uma das diversas ações in-
dividuais e coletivas que a assessoria 
jurídica do Sintietfal dispõe aos seus 
filiados.

O advogado realiza, todas as ter-
ças-feiras, plantões jurídicos na sede 
do sindicato e também atende  pelo 
email juridico@sintietfal.org.br

Reitoria cede aos caprichos de Diretor e exclui 
a palavra “permuta” da remoção interna

zer um requerimento administrativo 
pedindo à Administração (IFAL) o 
pagamento da indenização do auxí-
lio-transporte, caso não haja a res-
posta da Administração no prazo 
máximo do 30 (trinta) dias, obtemos 
a documentação (cópia do pedido 
administrativo com o nº do proces-
so administrativo, comprovante de 
residência, CPF, RG, procuração e 
contrato de prestação de serviços 
advocatícios) para o ajuizamento da 
ação.

A justiça tem respondido favo-
ravelmente?

CP: Sim, já temos precedentes 
favoráveis tanto nos processos de 
competência da Justiça Comum Fe-
deral como nos do Juizado Especial 
Federal. Importante acentuar que 
as decisões judiciais têm definido 
que os 6% (seis por cento), a serem 
descontados do servidor que recebe 
a indenização do auxílio-transporte, 
têm como base de cálculo o venci-
mento mensal do servidor (Medida 
Provisória nº 2.165-35/2001, art. 2º).

A Reitoria do IFAL editou a por-
taria nº 474/GR para retirar a pala-
vra “permuta” da portaria nº 1.268/
GR/2015, que estabelece normas re-
gulamentares da remoção no IFAL. 
Além de excluir o termo, não publi-
cou a portaria em questão nem no 
site institucional e nem nos Boletins 
de Serviço (espécie de diário oficial 
do instituto). 

Curiosamente no Boletim de Ser-
viço Extraordinário, publicado no dia 
seguinte, consta a portaria 473/GR 
mas não consta a 474/GR. Ambas fo-

ram editadas no mesmo dia pelo rei-
tor em exercício Carlos Guedes.

A alteração pode ter acontecido 
por provocação do Diretor Ricardo 
Aguiar, que, após impedir a permuta 
entre dois professores, entrou com 
processo administrativo para tentar 
acabar com essa modalidade de re-
moção no IFAL.

Mesmo que a Reitoria tenha ce-
dido e excluído a palavra “permu-
ta”, ela não acabou com esse direito 
previsto na lei nº 8.112/90, art.36, 
parágrafo único, II.

“Por mais que tenham retirado 
o nome, não muda o fato da lei pre-
ver a remoção a pedido do servidor, 
a critério da administração, e que 
pressupõe a remoção mútua entre 
servidores. A portaria só tirou a pa-
lavra, mas manteve os requisitos ob-
jetivos para a realização da mesma”, 
afirmou o assessor jurídico do Sin-
tietfal, Clênio Pacheco Júnior.

A portaria n° 474/GR alterou 
exclusivamente o artigo 3° de outra 
portaria, a 1.268/GR/2015, que trata 
da remoção a pedido do servidor, a 

critério da administração, já prevista 
no Regime Jurídico Único. A modifi-
cação consistiu apenas na exclusão da 
palavra “permuta” e na fragmentação 
do artigo.

O caso específico dos servidores 
que tiveram a permuta negada pelo 
Diretor de Piranhas, visto pelo Sin-
tietfal como perseguição política, está 
sendo levado à justiça, já que houve 
flagrante descumprimento das nor-
mas vigentes na instituição em face de 
prejudicar um servidor.

Portaria nº 474/GR, editada pelo Reitor em exercício Carlos Guedes, encontra-se escondida e sem publicidade
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